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“Vivemos em um continente marcado pelos contrastes. Nele convivem a prosperidade e a extrema pobreza.” Com essas palavras, em seu discurso de tomada de posse como Secretário-Geral desta Organização, o Senhor José Miguel Insulza nos falava de como em nossa região realidades educacionais, sanitárias e habitacionais à altura dos países mais desenvolvidos contrastam com a miséria, o analfabetismo, o desemprego, a desnutrição e a insalubridade, que subsistem em grande número dos lares em nossa região.  A América Latina, advertia-nos ele, “tem o mais alto índice de desigualdade no mundo, inclusive em comparação com regiões de menor desenvolvimento social e com níveis de pobreza maiores”. 


A Declaração sobre Segurança nas Américas de 2003, ao reconhecer a natureza multidimensional da segurança, faz eco de um novo enfoque hemisférico que indica como a segurança dos países e da região depende cada vez menos de ameaças externas ou tradicionais, mas se fundamenta nas condições propicias para o desenvolvimento humano. 


Portanto, avulta-se diante de nós o desafio inescapável e inadiável de combater a pobreza extrema, a desigualdade e a exclusão social, porque estas não só se converteram em um problema ético que devemos resolver com urgência, pois o número de americanos que vivem com menos de US$2 por dia já chega a 213 milhões, mas também porque constituem uma ameaça potencial para a estabilidade de nossos países. 


Com tantas variáveis que intervêm na pobreza, é evidente que esta se tornou um fenômeno cada vez mais complexo.  Suas causas estão em processos políticos, econômicos, sociais e, mais recentemente, inclusive em fenômenos ambientais que não conhecem fronteiras. 


Embora não exista “uma única equação” que nos permita decifrar o imenso drama humano da pobreza, a evidência proporciona soluções parciais e graduais, imperfeitas e tentativas, mas não por isto menos reais.  Mencionarei aqui três respostas, as mesmas que foram detalhadas pelo Senhor Presidente da República da Costa Rica, Doutor Oscar Arias Sánchez, Prêmio Nobel da Paz, durante sua recente visita a esta Casa em 5 de dezembro de 2006. São elas: o livre comércio, o investimento em educação e a redução dos gastos militares.


O mundo de hoje vê, tal como o estabeleceram os economistas clássicos, a importância dos mercados abertos e competitivos para a geração de riqueza, o emprego e o bem-estar, promovendo o crescimento econômico mais que qualquer outra forma de organização da produção internacional.  O mercado é o mecanismo que nos permite experimentar, descobrir e imitar formas novas e mais eficientes de fazer as coisas e criar novas soluções tanto para velhos como para novos problemas. 


Nossa região necessita abrir seus mercados, integrá-los entre si com maior rapidez e conseguir que também se abram oportunidades além de nosso continente.  Somente assim poderemos crescer a taxas maiores e por períodos mais prolongados, com capacidade para gerar empregos suficientes e reduzir a pobreza que atinge milhões de famílias latino-americanas. 


A alternativa que os países em vias de desenvolvimento enfrentam, dizia-nos o Presidente Arias Sánchez, é tão crua como simples: “Se não formos capazes de exportar cada vez mais bens e serviços, terminaremos exportando cada vez mais pessoas.”

E entendemos o livre comércio precisamente assim, “livre” para todos os países e sem práticas anticompetitivas que beneficiem a poucos e ao mesmo tempo comprometam nossos ideais.


O segundo pilar para combater a pobreza, a desigualdade e a exclusão social como forma de fortalecer a segurança hemisférica é a educação.  Embora a globalização e a abertura comercial prometam oportunidades extraordinárias aos países mais pobres, oferecer oportunidades não é, sem embargo, o mesmo que ter certezas.  Para que a globalização seja uma força para o bem dos países em via de desenvolvimento, é imprescindível que estes empreendam uma série de tarefas inadiáveis. A mais importante delas é a de investir em desenvolvimento humano e, particularmente, em educação. 


Na América Latina, um de cada três jovens não freqüenta nunca a escola secundária.  Isso não é só uma ofensa a nossos valores, mas sobretudo um depoimento cru da falta de uma perspectiva econômica sensata em nossos países.  Hoje, mais que nunca, devemos entender que os fracassos na educação de agora, são os fracassos na economia de manhã. 


Por isso, fortalecer e aumentar o capital humano é um desafio transcendental para a região. Em certa ocasião, ao fechar o ano de 1998, Sua Santidade João Paulo II disse que, para resolver a pobreza, deveríamos nos basear nas capacidades produtivas dos pobres, e meu país considera esta visão como a mais importante que devemos ter no campo da formação de capital humano. Evidentemente, não se trata de uma defesa a cegas das pessoas menos favorecidas pelo mercado, como equivocadamente alguns têm acreditado.  Não.  Na verdade, trata-se de abrir para os pobres o acesso aos mercados, de fomentar a igualdade nas oportunidades para todos.


Solucionar as carências dos sistemas educativos nos países em via de desenvolvimento quase sempre demanda mais recursos e requer claramente vontade política e um sério compromisso para determinar as prioridades do investimento público.  Isso me leva ao terceiro pilar da proposta do Presidente Arias Sánchez: a redução nos gastos militares. 

Não tem sentido que os países mais subdesenvolvidos continuem equipando suas tropas, adquirindo tanques, munições e aviões de combate para supostamente proteger a sua cidadania, enquanto populações inteiras são consumidas na fome e na ignorância.  Os inimigos de nossos povos certamente são a pobreza, a desigualdade e a exclusão social, e é contra estas – insisto, é contra estas – que devemos lutar.


A respeito, em sua intervenção junto ao Conselho Permanente, o Presidente Arias Sánchez nos disse: 


“Em 2005, os países latino-americanos gastaram quase US$24 bilhões em armas e tropas, um montante que aumentou 25% em termos reais ao longo da última década e que cresceu significativamente no último ano. A América Latina iniciou uma nova corrida armamentista, apesar de nunca ter sido mais democrática e de praticamente não ter visto conflitos militares entre seus países no último século.” 


Daí, a proposta do Presidente Arias Sánchez de convocar os países para fazer parte do “Consenso da Costa Rica” no futuro próximo.  Com o Consenso da Costa Rica, pretendemos criar mecanismos para perdoar dívidas e apoiar com recursos financeiros internacionais os países em via de desenvolvimento que invistam cada vez mais em educação, saúde e moradia para seu povo e cada vez menos em armas e soldados.  É hora de a comunidade financeira internacional premiar não só quem gasta com ordem, como o fez até agora, mas também quem gasta com responsabilidade ética. 


A Costa Rica propôs também, no âmbito das Nações Unidas, que aprovemos o quanto antes possível um tratado sobre o comércio de armas que proíba aos países a transferência de armas a Estados, grupos ou indivíduos quando existir razão suficiente para se crer que essas armas serão utilizadas para violar os direitos humanos ou o Direito Internacional. 


Com grande entusiasmo, informo que a Assembléia Geral das Nações Unidas acordou, por uma maioria esmagadora, a formação de um grupo de trabalho que no prazo de um ano fará as recomendações pertinentes para o início da elaboração deste tratado internacional.  Essa é, apenas, uma pequena vitória. 


Por seu lado, no âmbito desta Organização, o Secretário-Geral, José Miguel Insulza, fez um apelo à comunidade interamericana a que considere com seriedade esta proposta e o Parlamento Europeu já lhe deu seu apoio decidido. O caminho dessa iniciativa é longo e o apoio dos países membros deste foro será fundamental para convertê-la em realidade, uma vez que, no dizer do artigo 2 da Carta da Organização dos Estados Americanos, um dos propósitos essenciais desta Organização consiste, precisamente, em alcançar a limitação efetiva de armas convencionais, para que se libere o maior número de recursos para o desenvolvimento econômico e social de nossos povos.


Isso quer dizer que o tratado proposto pela Costa Rica, bem como a política que ela tem sugerido, não é apenas um convite, senão também a confirmação dos princípios elementares a que nossa América aderiu desde a fundação desta nobre Organização.


Senhor Secretário-Geral, Distintos representantes, Convidados especiais, Senhoras e Senhores:  em 11 de setembro de 2001, no mesmo dia em que os trágicos fatos ocorridos nos Estados Unidos sacudiram o mundo, esta Organização adotou a Carta Democrática Interamericana.  Ao fazê-lo, nós, os Estados membros da OEA, estávamos convencidos de que a maior garantia de segurança para os habitantes do continente e a melhor forma de defender nossas nações provém da consolidação das democracias em todo o mundo.  No entanto, decorridos pouco mais de cinco anos desde esse dia, aproximadamente US$200 bilhões foram acrescentados ao gasto militar mundial.  Não existe um só indício que sugira que este aumento colossal esteja oferecendo ao mundo um nível superior de segurança e um gozo maior dos direitos humanos.  Pelo contrário, cada vez mais nos sentimos vulneráveis e frágeis. 


A ameaça, é claro, não reside no exterior de nossas fronteiras, senão dentro delas. Por isso, afirma o Presidente Arias Sánchez, “é preciso enfrentar a pobreza, pois onde ela prolifera traz consigo a semente da violência, do populismo e do autoritarismo”. 


Aos detratores de nosso porvir devemos demonstrar que os mais prementes desafios de nossas sociedades podem ser resolvidos com uma estratégia que, como lhes dizia, se fundamenta em três pilares:
· O vínculo com o crescimento econômico, impulsionado por mercados competitivos, abertos, livres e ordenados por um sistema jurídico transparente e bem aplicado;

· O compromisso com o bem comum, a educação e o investimento em capital humano, que se traduz em políticas solidárias capazes de potenciar o ser humano e suas destrezas e de apoiar aqueles que, por diversas razões, sofrem com o atraso e a pobreza; 
· O empenho na diminuição do gasto militar, que permita redirecionar esses recursos para o fortalecimento do capital humano e a criação de oportunidades para nossas famílias. 


Para que tratores sem violinos? Esta pergunta nos fazia há diversas décadas José Figueres Ferrer, ex-Presidente da Costa Rica, ao ordenar as prioridades que deviam reger a vida em nossa nação.  Para que, então, armas ou tanques, navios ou aviões, mísseis e troféus de combate quando, no dia-a-dia, milhões de lares em nosso Hemisfério nem sequer conseguem um pedaço de pão para mitigar fome? Como o indicou o Presidente Arias Sánchez, existe evidentemente uma contradição intrínseca em nossos povos, quando uma grande parte da população, em particular os setores especialmente vulneráveis como as nossas e crianças, mulheres e idosos, os deficientes e os indígenas, não têm a possibilidade de assegurar-se os meios mais elementares de subsistência.


Devemos buscar as respostas a estes e outros desafios na democracia e com a democracia. Hoje, como sempre, a democracia é o caminho inquestionável para a busca de soluções – pela única via legítima do consenso, do diálogo e da participação – para todos os imperativos e todas as dificuldades que os nossos povos enfrentam diariamente.  Muito obrigado. 
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